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* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; *** Unidade Padrão de Capital; (1) 
Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento 
no primeiro dia do mês seguinte para depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, 
de 03/05/2012. (3) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). 
(4) Juro pela Taxa Selic para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do 
pagamento, a taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a par-
tir deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e R$ 
920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de turismo, 
telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 – último 
valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título extinto pela Lei nº 8.177, 
de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em circulação.
Fonte: Folha Online, Valor Econômico. 

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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O planejamento financeiro é 
essencial para nortear as 
ações do condomínio e 

estabelecê-lo ao início de cada 
ano é uma obrigação do síndi-
co. Assim como um navegador, 
o gestor necessita deste plano 
para conduzir a administração 
dentro da rota prevista, já que o 
equilíbrio entre despesas e recei-
tas não costuma ser muito folga-
do na maioria dos condomínios 
e, portanto, desvios imprevistos 
podem causar transtornos a re-
solver e possíveis endividamen-
tos.
Nos últimos anos e, especial-
mente, a partir de 2020, com a 
pandemia que se abate sobre 
o país, a população brasileira 
sofre com alta de preços que 

prejudica o orçamento de mi-
lhões de famílias. Não apenas 
os custos domésticos, as finan-
ças dos condomínios também 
estão sendo fortemente impac-
tadas pelo aumento de preços 
em insumos e serviços, o que 
é facilmente detectado pela im-
pressão geral dos síndicos. 
Aumento no valor da água, gás, 
maior consumo de produtos de 
limpeza, contratação de servi-
ços de sanitização são alguns 
exemplos de adicionais sentidos 
no orçamento condominial nos 
últimos tempos. Agora, mais re-
centemente, é preciso lidar com 
outro impacto que também pro-
mete elevar os boletos: o reajus-
te nas contas de luz! 
A Aneel (Agência Nacional de 

Energia Elétrica) autorizou a ele-
vação de 52% no valor da ban-
deira vermelha patamar 2 e, com 
essa medida, a cobrança adicio-
nal foi de R$ 6,24 para R$ 9,49 
a cada 100 kWh (quilowatt-hora) 
consumidos. A mudança entrou 
em vigor em julho e os síndicos 
já puderam começar a sentir a 
diferença no valor cobrado mais 
recentemente. 
Se por um lado há aqueles con-
domínios com todas as finanças 
em ordem, por outro lado é vá-
lido lembrar que a realidade da 
maioria, sobretudo os de peque-
no porte, não é nada confortável 
e não possuem larga flexibilida-
de para acrescentar custos ao 
planejamento financeiro inicial. 
Além disso, uma outra situação 

enfrentada por muitos – e que 
piorou durante a pandemia – é 
a alta da inadimplência, o que 
agrava ainda mais a gestão das 
contas. 
Portanto, a conclusão que tira-
mos é de que talvez este seja o 
momento de reunir o conselho 
fiscal ou mesmo a assembleia 
geral e discutir os gastos do con-
domínio, a fim de debater onde 
é possível fazer cortes estraté-
gicos, ainda que temporários. A 
hora é de apertar os cintos. No 
entanto, vale ressaltar que só se 
pode economizar com aquilo 
que não é essencial. Manuten-
ções obrigatórias, pagamento 
de funcionários e tudo o que diz 
respeito à segurança patrimonial 
deve ser priorizado e mantido.
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Em decorrência do reajuste 
sobre as tarifas de energia 
elétrica, o qual entrou em 

vigor em julho, os brasileiros já 
experimentam o amargo sabor 
de verem as contas de luz em 
números crescentes. A Aneel 
(Agência Nacional de Energia 
Elétrica) autorizou a elevação 
de 52% no valor da bandeira 
vermelha patamar 2 e, com 
essa medida, a cobrança adi-
cional foi de R$ 6,24 para R$ 
9,49 a cada 100 kWh (quilo-
watt-hora) consumidos.
Tal aumento vem na esteira de 
outros reajustes que também 
foram praticados nos últimos 
meses e estão encarecendo 
e muito o custo de vida da po-
pulação: água, gás, alimentos 
e, não menos importante, os 
gastos com produtos de limpe-
za que tiveram seu consumo 
acrescido devido à atual situ-
ação de emergência sanitária. 
Todo esse contexto impacta 
consideravelmente as contas 

do condomínio, que geralmen-
te são orçadas na transição de 
um ano para outro, ou seja, em 
um cenário econômico o qual 
não corresponde mais ao atu-
al. 
Nesse sentido, o desequilíbrio 
entre a projeção inicial de des-
pesas e receitas para o ano e 
os gastos ordinários com os 
quais o condomínio efetiva-
mente está precisando arcar 
constituem um grande desafio 
com o qual os síndicos preci-
sam lidar atualmente. Soma-se 
a isso os índices crescentes de 
inadimplência. Com isso, te-
mos um perigoso ciclo vicioso: 
a falta de pagamento gera au-
mento das taxas condominiais 
e esse valor aumentado, por 
sua vez, dificulta o pagamento. 
Assim, corremos o risco de ter 
mais inadimplentes. 
E agora, como contornar o 
problema? Primeiramente, é 
preciso ter consciência de que 
talvez o momento atual não 

seja propício a gastos “supér-
fluos” e isso deve ser conver-
sado junto aos moradores. 
O caixa do condomínio deve 
ser priorizado para despesas 
de custeio, ou seja, aquelas 
que não podem deixar de ser 
pagas mensalmente (e aí se 
inclui a temida conta de ener-
gia). Investir em melhoramen-
tos, reformas ou aquisições de 
equipamentos que não sejam 
absolutamente indispensáveis 
deve ficar para outra hora.
No tocante ao consumo de 
energia elétrica, algumas ati-
tudes também podem vir a ser 
necessárias pelo menos por 
um tempo determinado, como 
um meio de “racionamento for-
çado”. Restringir o número de 
horas em que a bomba d’água 
da piscina fica ligada, desligar 
os refletores da fachada do pré-
dio, desativar temporariamente 
um dos elevadores, reduzir o 
número de lâmpadas do es-
tacionamento ou trocá-las por 

modelos mais econômicos e 
com sensor de presença caso 
ainda não sejam assim, todas 
essas medidas são exemplos 
de atitudes que podem ser co-
locadas em prática na tentativa 
de evitar aumento na cota con-
dominial. 
Mesmo com síndicos fazendo 
apelos pela conscientização 
e até adotando práticas por 

vezes impopulares entre os 
moradores com o objetivo de 
economizar, muitas vezes os 
custos superam as receitas e 
a conta não fecha. O resulta-
do é o saldo no vermelho. Em 
decorrência de todos os rea-
justes já mencionados, muitos 
condomínios já precisaram au-
mentar o valor de suas taxas 
de 10% a 20% neste ano.

Alta da energia elétrica pode apertar 
contas do condomínio no 2º semestre
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tação de mobiliário urbano, sinalização, 
vegetação e outros fins”.
A boa estruturação e conservação das 
calçadas beneficia não apenas os mo-
radores do imóvel, como também os 
transeuntes que passam pelo lado de 
fora. A manutenção desses espaços é 
indispensável, sobretudo, às pessoas 
que possuem alguma dificuldade de 
locomoção, como idosos, cadeirantes 
ou pessoas com deficiência visual, por 
exemplo. Afora tudo isso, além de cal-
çadas danificadas oferecerem riscos 
sérios à integridade daqueles que nela 
transitam (podendo o condomínio ser 
responsabilizado por isso), não é exa-
gero lembrar que elas são também a 
porta de entrada do prédio e um cartão 
de visitas dele. O bom cuidado contará 
pontos na valorização do imóvel. 

Churrasqueira de 
alvenaria

Com áreas de lazer tendo seu aces-
so restringido durante o período de 
pandemia, muitos condomínios estão 
aproveitando para realizar reformas e 
melhoramentos nos espaços coletivos. 
A churrasqueira é sempre um pedido 
frequente na maioria dos residenciais e 
por vezes a opção é por fazê-la em alve-
naria, devido à durabilidade e eficiência, 
além de ter uma capacidade de compor-
tar grandes quantidades de alimento e 
assim atender a várias pessoas de uma 
só vez. É importante lembrar, todavia, 
que esta modalidade deve ser projetada 

Móveis em MDF

Uma opção barata e versátil para 
compor o mobiliário de espaços 
comuns no condomínio, a exem-

plo de portaria, hall, setor administrativo, 
entre outros é o MDF, o qual consiste em 
uma placa de fibra de média densidade. 
Trata-se de uma chapa composta por fi-
bras de madeira original acrescidas de 
resinas e outras substâncias agregado-
ras. Por não ser madeira maciça é mais 
bem acessível, no entanto há também 
inegáveis prejuízos na qualidade do 
produto. Em relação ao custo-benefício 
geral, esta termina sendo uma alternati-
va interessante, desde que se respeitem 
as características do MDF e se proceda 
uma manutenção adequada. 
A durabilidade e estética do móvel em 

MDF está intimamente relacionada a 
condições de umidade local. Portanto, 
é preciso partir desse princípio para sa-
ber o que deve ou não ser feito. A limpe-
za pode ser realizada com pano pouco 
umedecido em solução de água e de-
tergente neutro, com movimentos sem-
pre no mesmo sentido, e depois secar 
a superfície com outro pano seco. Os 
movimentos circulares devem ser evita-
dos, pois podem arranhar a lâmina que 
recobre o MDF. Produtos destinados a 
madeira, tais como óleos ou lustrado-
res, não devem ser passados no MDF, 
pois ele não tem a capacidade de ab-
sorção que a madeira tem. 

Calçadas
Muitos síndicos se preocupam exclusi-
vamente com o que é limitados no es-
paço que vai dos muros do condomínio 
“para dentro”, entretanto não devemos 
esquecer que – por lei – o perímetro o 
qual está sob sua responsabilidade vai 
além. As calçadas, embora constituam 
passeio público, são sim uma respon-
sabilidade do condomínio e cabe a ele 
zelar pela sua segurança e viabilidade. 
O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) 
traz a definição de calçada como “parte 
da via, normalmente segregada e em ní-
vel diferente, não destinada à circulação 
de veículos, reservada ao trânsito de 
pedestres e, quando possível, à implan-

e instalada por mão de obra qualifica-
da para evitar acidentes futuros. 
O primeiro cuidado diz respeito à es-
colha do tijolo, que deve ser o refratá-
rio, por causa da resistência, alta con-
dutividade térmica e condutividade 
elétrica. O profissional que vai dimen-
sionar a churrasqueira deve estar aten-
to também ao tamanho das grelhas, 
para que elas caibam dentro quando 
o projeto estiver finalizado, obviamen-
te. Outro ponto relevante é a drena-
gem dos gases. Uma churrasqueira 
mal projetada por trazer transtornos 
aos convidados que estão próximos a 
ela, expostos à fumaça excessiva que 
não está sendo devidamente canaliza-
da. A função básica do ducto condu-
tor é retirar fumaça da churrasqueira, 
mas isso pode se tornar um transtorno 
caso a execução dele não tenha se-
guido critérios básicos.
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Apesar da pandemia de 
Covid-19 e toda a crise 
econômica e sanitária 

instalada desde o ano pas-
sado em decorrência dessa 
situação, um setor conseguir 
manter-se aquecido. A constru-
ção civil registrou crescimento 
de 10,7% em 2020, segundo a 
Pesquisa Nacional por Amos-
tragem de Domicílios (Pnad) 
Contínua, divulgada pelo IBGE. 
Esta foi a maior alta observada 
entre os dez grupos de ativida-
des econômicas pesquisados 
e muitos analistas atribuem tal 
crescimento – o qual persiste 
em 2021 - à maior disposição 
das pessoas em realizarem 
obras e melhoramentos, prin-
cipalmente em seus domicílios, 
enquanto passam mais tempo 
dentro de casa, por causa da 
pandemia. 
Com isso, é possível que você 
tenha notado que as obras no 
seu prédio aumentaram nos 

últimos tempos, sejam elas 
executadas por particulares 
ou pelo próprio condomínio. 
É responsabilidade do síndico 
acompanhar a execução delas, 
desde a aprovação do projeto 
(que deve ter a assinatura de 
um responsável técnico) até a 
finalização. Isso é válido para 
reformas no prédio e nas uni-
dades.
A conclusão de uma obra in-
clui uma etapa para qual nem 
sempre as pessoas dedicam a 
atenção necessária: a destina-
ção dos resíduos, sejam eles 
restos de materiais e insumos 
que não foram usados na totali-
dade ou detritos de demolições 
e escavações, por exemplo. 
É importante frisar que todo 
esse material constitui Resíduo 
da Construção de Demolição 
(RDC) (se são os restos e frag-
mentos de materiais) ou Resí-
duo da Construção Civil (RCC) 
(se são apenas os fragmentos) 

e, portanto, não podem ir para 
o lixo comum.
Popularmente conhecido 
como “entulho” ou “metralha”, 
os resíduos de obras devem 
receber destinação apropria-
da, caso contrário, incorre-se 
em crime ambiental com pa-
gamento de multa para depó-
sito em locais irregulares. De 
acordo com a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos  (PNRS), 
instituída pela Lei Nº 12.305/10, 
cabe a cada cidade definir 
suas próprias regras. Assim, é 
fundamental que o síndico bus-
que junto à prefeitura de seu 
município informações sobre o 
procedimento correto.
Essa orientação deve ser re-
passada aos moradores que 
porventura estejam realizan-
do obras em suas unidades. 
Lembrando que o condomínio 
pode eventualmente vir a ser 
responsabilizado pelo descarte 
inadequado realizado por um 

morador inadvertido. Ou-
tro alerta a ser feito é de 
que o “entulho” não pode 
ser transportado em ve-
ículos comuns. Deve-
-se, para tanto, alugar os 
equipamentos e serviço 
de remoção especializa-
do. 
Os resíduos oriundos de 
obras são categorizados 
em 4 grupos. São eles: 
Classe A – resíduos reu-
tilizáveis ou recicláveis como 
agregados (componentes ce-
râmicos, argamassa, concreto, 
blocos de tijolos, tubos, etc.). 
Classe B – resíduos recicláveis 
para outras destinações (como 
plástico, papel, metais, vidros 
e gessos). Classe C – resídu-
os para os quais ainda não fo-
ram desenvolvidas tecnologias 
que permitam sua reciclagem. 
Classe D – resíduos perigo-
sos derivados do processo de 
construção ou contaminados e 

prejudiciais à saúde (como tin-
ta, solvente, óleo, materiais que 
contenham amianto, etc.).
 Vale lembrar que antes de 
jogar fora todos os restos de 
materiais, é possível buscar al-
guma instituição (como ONGs, 
cooperativas, fundações filan-
trópicas) que tenha interesse 
em receber doação. Resto 
de cimento, tintas, cerâmicas 
ou outros elementos em bom 
estado e dentro da validade 
podem ser aproveitados por 
quem mais precisa. 

Síndico deve orientar descarte
adequado de resíduos de obras
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O cargo de síndico reúne 
atribuições diversas, 
incluindo não apenas 

habilidades sociais para lidar 
com as demandas dos con-
dôminos, mas também muitas 
tarefas burocráticas para ge-
rir todas as obrigações legais 
obedecendo a prazos e leis. 
Nesse contexto, uma regra é 
clara: quanto maior for o con-
domínio, mais trabalho para o 
síndico! Por “maior” compre-
endemos o crescente número 
de moradores e também o de 
funcionários. 
Lidar com os recursos huma-
nos e toda a legislação tra-
balhista que envolve essas 
relações pode ser um gran-
de desafio para o síndico, 
principalmente se ele for um 

principiante no cargo. Há do-
cumentos que devem ser pre-
enchidos e enviados ao gover-
no em tempo hábil, impostos 
a serem recolhidos, prazos a 
serem cumpridos, regras para 
monitorar. São muitas exigên-
cias a observar ao mesmo 
tempo e, não havendo o de-
vido cumprimento, as penali-
dades podem vir por meio de 
multas bem salgadas. 
Como forma de otimizar a 
gestão, muitos síndicos em 
consenso com a assembleia 
de moradores optam por con-
tratar uma administradora de 
condomínio, empresa que vai 
compartilhar responsabilida-
des e auxiliar principalmente 
na parte burocrática de tocar a 
administração do prédio. Uma 

das funções em que as admi-
nistradoras podem colaborar é 
justamente a gestão dos recur-
sos humanos. 
Por analogia com uma empre-
sa qualquer, a administradora 
funcionaria à semelhança de 
uma espécie de “departamen-
to pessoal” ou “RH”. O setor 
fica responsável por realizar 
a contratação de funcionários 
(com o devido preenchimento 
cadastral na admissão), bem 
como processos demissio-
nais, fazendo solicitação de 
exames médicos admissionais 
ou demissionais, se necessá-
rio. Também pode ser delega-
da à administradora a comple-
xa gestão do eSocial, sistema 
obrigatório em que todo em-
pregador, incluindo condomí-

nios, deve enviar informações 
de seus funcionários ao gover-
no federal. 
A administradora pode auxiliar 
o síndico com tarefas práticas 
como elaborar o quadro de 
jornadas de trabalho e tam-
bém escalas noturnas, substi-
tuições de férias, além de fazer 
a folha de pagamento mensal, 
o controle horas trabalhadas, 
conceder liberação para férias, 
emissão de holerites, prepa-
rar arquivo de documentos 
oficiais. Também pode ficar a 
cargo da administradora de 
condomínio fazer Atestado de 
Afastamento do Trabalho para 
fins de concessão de auxílio 
doença a um trabalhador que 
necessite; preencher Comu-
nicação de Acidente do Tra-

balho (CAT) para fins de con-
cessão de auxílio acidente; 
emissão da RAIS e DIRF, bem 
como demais recolhimentos 
obrigatórios.
Cabe também à administra-
dora, enquanto exerce o pa-
pel de gestora de recursos 
humanos, fazer a fiscalização 
necessária quanto à obediên-
cia às normas de segurança 
do trabalho. Nesse sentido, é 
obrigatório o controle do cur-
so anual de Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes 
(CIPA), a checagem de forne-
cimento e uso adequado de 
Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs); realização 
de Curso Anual de Primeiros 
Socorros, do Curso Anual de 
Brigada de Incêndio.
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Administradora de condomínio 
pode auxiliar gestão de funcionários
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Modernização de elevadores: quando saber a hora certa?
SEU CONDOMÍNIO Por Redação com Assessoria|

Aliados da praticidade e do 
bem-estar, os elevadores 
são componentes fre-

quentes em edifícios residen-
ciais, tendo sua quantidade 
variável a depender do número 
de usuários estimados a que 
visa atender. Eles são consi-
derados meios de transpor-
te e, como tal, devem passar 
por periódicas vistorias e ma-
nutenções a fim de garantir a 
segurança de todos. Contudo, 
há momentos em que só isso 
não basta e é necessário fazer 
atualizações para adequar os 
elevadores às tecnologias e 
normas mais recentes. 
Como e quando saber se o 
elevador do seu condomínio 
está precisando passar por um 
processo de modernização? É 
importante conhecer informa-
ções básicas sobre a máquina, 
bem como identificar alguns 
sinais que ele pode estar dan-
do de que carente de uma “re-
paginada”. Além disso, ouvir a 
opinião dos moradores sobre 
críticas ou sugestões na hora 
de considerar o investimento 

também é importante, já que 
eles são os principais usuários 
e a qualidade de vida de todos 
é relevante na decisão.
Reconhecendo sinais – A Atlas 
Schindler, renomada fabrican-
te de elevadores, orienta seus 
consumidores a observarem 
algumas características que 
podem ajudar a indicar se o 
elevador está de fato preci-
sando de uma modernização. 
Deve-se atentar para queixas 
constantes de paralisações, de 
desnivelamento entre o piso e 
o pavimento do andar, trações 
abruptas ou ruídos estranhos 
durante as viagens. Os regis-
tros de manutenções devem 
ser checados para verificar se 
as trocas de peças são fre-
quentes. 
Se o seu elevador passou neste 
primeiro teste e não apresenta 
nenhum sinal grosseiro de que 
algo não está completamente 
certo, ainda assim é importan-
te avaliar outras características, 
conforme orientações da Atlas 
Schindler. Primeiramente, qual 
é a idade da máquina? Essa 

é uma informação relevante, 
pois a tecnologia evoluiu bas-
tante nos últimos 15 anos. Isso 
está intimamente relacionado 
ao consumo de energia, já que 
modelos mais antigos geral-
mente são menos eficientes. 
Por fim, avalia-se também o es-
tado interno da cabine: quais 
suas condições estéticas? 
Atende às normas de acessibi-
lidade?
Tipos de modernização – É im-
portante ressaltar a diferença 
entre manutenção e moder-
nização. Na primeira, vai se 
vistoriar periodicamente o fun-
cionamento dos componentes 
do elevador e eventualmente 
trocar uma ou outra peça, mas 
isso não significa moderniza-
ção. Esta consiste em uma 
restauração mais ampla que 
objetiva melhorar a tecnologia 
da máquina, aumentando sua 
performance. O diagnóstico 
final sobre a indicação para 
proceder com esta etapa virá 
com a inspeção de equipe téc-
nica especializada que deve 
também acolher as sugestões 

e demandas dos condôminos. 
Existem basicamente três tipos 
de modernização possíveis. 
Primeiro, a mais radical, trata-
-se da substituição integral 
do equipamento por um novo 
com tecnologia mais atual, o 
qual vai entregar maior eficiên-
cia e segurança. Depois, temos 
também a opção de fazer ape-
nas uma modernização par-
cial, em que se preserva ainda 
alguns componentes úteis do 
elevador antigo, mas se realiza 

a troca de elementos importan-
tes para melhorar a eficiência. 
Por fim, caso seja identifica-
do que está tudo certo com o 
maquinário, é possível reali-
zar apenas uma reformulação 
estética do interior da cabine, 
tornando-a mais moderna e 
bonita. Para isso, pode-se tro-
car elementos como o painel, 
interfone, iluminação, piso, de-
coração, entre outros ajustes 
com a finalidade de obter um 
espaço mais atrativo.
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SEGURANÇA Por Redação|

A manutenção predial en-
globa uma série de ati-
vidades que devem ser 

feitas periodicamente com o 
intuito de vistoriar, higienizar ou 
reparar estruturas importantes 
para o pleno funcionamento e 
preservação estética do con-
domínio. Entre essas, algumas 
estruturas se situam acima do 
nível do solo, requerendo, por-
tanto, que o prestador de ser-
viço encarregado da função 
suba a uma certa altura para 
executá-la. 
Nesse sentido, é importante 
que o síndico saiba que este 
tipo de trabalho possui con-
dições especiais, visto que 
agrega riscos maiores e não 
pode ser desempenhado por 
alguém sem o devido trei-
namento e sem ferramentas 
apropriadas. Trata-se do que a 
legislação chama de “trabalho 
em altura”, o qual é caracteriza-
do como toda da atividade rea-
lizada acima de dois metros do 
nível inferior, na qual haja riscos 

iminentes de queda.
Este é um tema relevante que 
precisa de maior esclareci-
mento, já que os acidentes de 
trabalho que envolvem altura 
representam a cerca de 40% 
do total de acidentes no Brasil, 
ocupando o 4º lugar no mundo 
em acidentes de trabalho, de 
acordo com a OIT (Organiza-
ção Internacional do Trabalho). 
No Brasil, o trabalho em altura 
é regulamentado pela NR 35, 
que estabelece os requisitos 
mínimos e as medidas de pro-
teção, as quais envolvem o 
planejamento, a organização e 
a execução, de forma a garan-
tir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta 
ou indiretamente com esta ati-
vidade.
Atenção na hora de contratar 
– Serviços como reformas, ser-
viços elétricos, instalação de 
telas, limpeza de fachadas e 
varandas, lavagem de janelas, 
pastilhamento ou pintura de fa-
chadas, vistorias e outros repa-

ros na parte externa do prédio 
são geralmente atividades que 
exigem que um funcionário fi-
que suspenso no ar por alguns 
minutos ou horas. Para tanto, o 
síndico jamais deve recorrer a 
“gambiarras” ou ao profissio-
nal “faz tudo” do condomínio. 
Os riscos de acidentes sérios e 
fatais são grandes, sem contar 
com as implicações legais des-
ta grave infração. 
O trabalho em altura deve ser 
executado por pessoal habi-
litado, empresa certificada e 
equipamentos validados. Não 
contrate apenas pelo preço, 
mas busque saber a expertise 
da companhia e, se possível, 
referências de outros síndicos 
e condomínios. A empresa 
contratada deverá proceder 
uma visita técnica para avaliar 
o que é que o prédio necessita 
e quais as condições ambien-
tais do local e assim poder ela-
borar uma Análise Preliminar 
de Risco (APR) que será en-
tregue ao síndico juntamente 

Entenda a NR 35 e as responsabilidades 
com o trabalho em altura

ao cronograma do 
serviço, descreven-
do as etapas que 
serão executadas 
até a completa fina-
lização. 
É válido ressaltar 
que cabe ao síndi-
co a obrigação de 
fiscalizar de perto 
o andamento des-
se serviço, estando 
atento se tudo está 
caminhando con-
forme o planejado, 
fiscalizar também se 
a empresa forneceu 
os Equipamentos 
de Proteção Indivi-
dual (EPI) e Equi-
pamentos de Proteção Cole-
tiva (EPC) aos trabalhadores 
e, mais, se eles estão fazendo 
uso desses. A obediência às 
normas de segurança não é 
uma responsabilidade única 
da empresa terceirizada e seus 
funcionários, o síndico compar-
tilha desta obrigação e pode 

ser solidariamente responsabi-
lizado caso algum acidente de 
trabalho venha a ocorrer dentro 
das dependências do condo-
mínio. Portanto, a orientação 
é sempre buscar empresas de 
confiabilidade e pecar por um 
excesso de cuidado para evitar 
desfechos ruins no futuro. 
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Mola hidráulica amortece impacto sobre portas
MANUTENÇÃO Por Redação com Assessoria|

Você já teve a desagra-
dável experiência de se 
chatear com o barulho 

de portas batendo, seja por 
ação do vento ou mesmo pelo 
descuido de quem passa atra-
vés delas? Nos prédios corpo-
rativos, comerciais e também 
residenciais, em que há um 
alto fluxo de pessoas entran-
do, saindo e se deslocando 
entre cômodos, essa questão 
pode se tornar um problema 
que vai para além do incômo-
do com o ruído.
Portas de diferentes materiais, 
como madeira e derivados, 
metálicas e principalmente de 
vidro, têm sua durabilidade 
significativamente reduzida 
quando expostas ao impacto 
de batidas bruscas com fre-
quência. Além de produzir da-
nos estéticos e funcionais, no 
caso das portas de vidro há o 
acréscimo do risco de quebra 
e estilhaçamento, o que pode 
resultar em possíveis aciden-
tes. Desse modo, podemos 
dizer que os tais fechamentos 
“abruptos” causam prejuízo 
ao condomínio, pois ao redu-
zir a vida útil da porta, haverá 

a demanda de troca dela mais 
precocemente.
Para contornar esse proble-
ma, é possível recorrer a uma 
estratégia de “amortecimento” 
de impactos. Nesse sentido, 
as molas hidráulicas são uma 
boa opção de investimento 
para evitar o desgaste e o ba-
rulho excessivo causado pelas 
“batidas de porta”, seja na en-
trada do hall principal, entrada 
de blocos, porta de salão de 
festas, entre outros locais de 
passagem. Além da proteção 
contra batidas perigosas, esse 
sistema pode ofertar também 
outras funcionalidades, tais 
como fechamento automáti-
co, controle da velocidade do 
fechamento e trava para man-
ter a porta aberta em 90 graus, 
caso necessário.
Como escolher? – A escolha 
da mola ideal deve obede-
cer, primeiramente, a uma 
regra básica: é essencial di-
mensionar a porta na qual 
ela será instalada, pois quan-
to mais pesada, mais força a 
mola deverá ter para garantir 
um amortecimento eficaz. De 
modo geral, os modelos dis-

poníveis variam de 25 a 85 
quilos. Logo, é importante que 
o comprador selecione mode-
los compatíveis com as portas 
que irão atender, para que não 
haja tração de mais nem de 
menos. 
Outro detalhe a observar é o 
local de instalação: há mo-
las hidráulicas aéreas (que 
são fixadas na parte de cima 
da porta) e há as molas que 
ficam na base, essas frequen-
temente usadas em portas de 
vidro (próximas ao piso). Os 
preços praticados no merca-
do são extremamente varia-
dos, já que os modelos tam-
bém variam de acordo com o 
material da porta em questão, 
a força, a marca e tecnologia 
empregada. É possível encon-
tra valores que vão desde R$ 
100,00 até R$ 2.000,00.
Cuidados – A instalação de 
molas hidráulicas em locais 
estratégicos traz benefícios, 
entretanto é preciso lembrar 
que a função que ela executa 
de retardar o fechamento da 
porta pode ser maléfica em al-
gumas circunstâncias. Nesse 
contexto, cabe ao síndico, es-

pecialmente, ser orientado e 
saber orientar os condôminos 
em relação a duas situações. 
Em se tratando de porta com 
acesso ao ambiente externo é 
importante que a pessoa que 
atravessou se certifique do 
fechamento para evitar que 
um invasor aproveite o inter-
valo de fechamento da porta 
para adentrar sem permissão. 

A outra situação especial diz 
respeito às portas corta-fogo, 
equipamentos de segurança 
contra incêndio, as quais fe-
cham passagens de rota de 
fuga, não devem ter meca-
nismos que atrasem o fecha-
mento. Os moradores devem 
ser esclarecidos de que essas 
portas devem ficar permanen-
temente fechadas.
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O síndico é um “empregado” do condomínio?
LEGISLAÇÃO Por Redação com Assessoria|

No Brasil, tanto a natu-
reza jurídica do condo-
mínio edilício quanto a 

do próprio síndico carecem 
ainda de um pouco mais de 
delimitações no âmbito da 
legislação. Entretanto, é con-
senso entre os juristas que a 
relação entre esses dois en-
tes não é a de empregado e 
empregador, embora com al-
guma frequência, processos 
ainda esbarrem na Justiça 
do Trabalho pleiteando obri-
gações nesse sentido. 
Em uma oportunidade na 
qual negou reconhecimen-
to do vínculo empregatício 
de um homem que atuou 
por oito anos como síndico 
e um conjunto residencial, 
membro relator do Tribunal 
Regional do Trabalho do 
Rio Grande do Sul (TRT-RS) 
contribuiu para este deba-
te afirmando que “o síndico 
exerce uma atividade pecu-
liar de administração e re-
presentação do condomínio, 

conforme o artigo 1.347 do 
Código Civil e os diversos 
dispositivos previstos na Lei 
nº 4.591/64: não é admitido 
como empregado, mas elei-
to ou escolhido pela assem-
bleia geral para exercer um 
mandato”. 

O raciocínio do magistrado 
foi complementado com o 
argumento de que não se 
trata de um trabalho subor-
dinado nos moldes da CLT, 
mas de um trabalho autôno-
mo exercido com a discricio-
nariedade que lhe é própria 
e em conformidade com a lei 
e a convenção do condomí-
nio, sendo importante frisar 
ainda que as principais atri-
buições do síndico decorrem 
de lei e não propriamente de 
um contrato de trabalho.
Remuneração – Apesar de 
não ser considerado um 
funcionário do condomínio, 
muitos síndicos recebem por 
exercerem o cargo. Isso é ile-

gal? Não, desde que a previ-
são para esse pagamento 
conste na convenção condo-
minial, como item específico 
para o tema (é obrigatória a 
aprovação e assinatura de ⅔ 
dos condôminos para entrar 
em vigor). É o que explica o 
advogado Adriano Dias da 
Silva, especialista em Direito 
Empresarial e Tributário.

De acordo com ele, a lei não 
traz regulamentação sobre 
isenção da cota condominial 
ou recebimento de pro labo-
re pelo síndico (a tal bonifi-
cação mensal em dinheiro), 
tampouco há consenso so-
bre qual seria um “piso” ou 
“teto” razoáveis para o bô-
nus, mas normalmente a cifra 
fica em torno de dois a três 
salários mínimos. Segundo o 
jurista, apesar da legislação 
ser omissa, havendo concor-
dância por parte da assem-
bleia, é legal destinar esse 
dinheiro ao síndico como 

retribuição a seus préstimos, 
dedicação de tempo e aten-
ção aos interesses coletivos.

Rotatividade – Outra carac-
terística do cargo de síndico 
que o distingue e contribui 
para distanciá-lo das carac-
terísticas de um emprego 
formal é a obrigatoriedade 
de ser eleito para tal e, even-
tualmente, haver alternância 

neste posto. Nesse sentido, 
é válido lembrar que o Artigo 
1.347 do Código Civil prevê 
um prazo para a renovação 
do mandato não superior a 
dois anos. Esse é o tempo 
máximo que pode durar um 
mandato e após esses 24 
meses deve haver a convo-
cação de uma assembleia 
para a substituição ou ma-
nutenção do síndico.
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A Pandemia e o estado de ca-
lamidade pública trouxeram 
muitos desafios para toda a so-
ciedade.
A rotina do mundo inteiro mu-
dou, e com a área Condominial 
não foi diferente, sendo que já 
é uma área complexa por natu-
reza. 
Ainda estamos vivenciando um 
momento atípico e todos estão 
em busca de melhor adaptar-se 
as novas situações.
Desde o início da Pandemia os 
Síndicos, em sua maioria, não 
estão medindo esforços para 
adaptar os condomínios que 
administram às novas normas 
legais e as orientações da OMS 
- Organização Mundial de Saú-
de.
Quando falamos em condo-
mínio, sabe-se que a principal 
receita, senão a única, é a cota 
condominial a qual tem finalida-
de de custear despesas men-
sais, fornecedores e gastos 
estruturais, além das despesas 
imprevistas.
E imprevistos não são muito 
difíceis de aparecer em condo-
mínios, principalmente nos pré-
dios mais antigos.
Por isso implementar práticas 
de manutenções preventivas 
no seu condomínio reduz con-
sideravelmente custos com ma-
nutenção emergencial. 

Elaborando Plano de 
Manutenção Preventiva 
para seu Condomínio

Elaborar um Plano de Manu-
tenção Preventiva para condo-
mínios é importante para a co-
letividade condominial, porém 
ainda encontra barreiras a se-
rem superadas.
Nos dias atuais ainda temos di-
versas informações distorcidas 
que prejudicam a conscientiza-
ção do quão importante é rea-
lizar as manutenções de forma 
adequada, tendo em vista o seu 
custo-benefício.
A necessidade de criar um Pla-
no de Manutenção no início de 
cada ano é essencial, uma vez 
que é impossível prever  falhas 
em equipamentos e/ou danos 
estruturais. 
Se você pretende elaborar um 
Plano de Manutenção para seu 
condomínio a primeira dica é 
estabelecer seu objetivo princi-
pal, ou seja, as metas que pre-
tende atingir para que seu pla-
no seja realmente útil e eficaz.
Caso você já tenha realizado 
Plano de Manutenção, será 
através dos resultados obtidos 
que seu novo plano deverá ser 
elaborado, e assim sucessiva-
mente.
Estabelecer o objetivo principal 
é a fase mais demorada da ela-
boração de um Plano, pois é 

aqui que você irá fazer todo o 
mapeamento do seu condomí-
nio a fim de evitar manutenções 
reativas e emergenciais.
Dentre os diversos benefícios 
obtidos através das manuten-
ções preventivas, a redução de 
custos é a que mais se destaca 
tendo em vista que manuten-
ção é menos onerosa que con-
sertos.
A legislação dispõe quais são 
as competências do Síndico e 
dentre elas está as manuten-
ções, evitando acidentes e ga-
rantindo a segurança dos con-
dôminos e da própria estrutura 
do prédio.
As manutenções deveriam 
constar no planejamento anu-
al de todos os condomínios, 
embora ainda não seja uma 
prática, a prevenção foi fixada 
pela  NBR 5674/1999, cancela-
da em 25/07/2012, e  substituí-
da pela NBR 5674/2012.
Tais Normas fixam os procedi-
mentos de orientação para or-
ganizar o sistema de manuten-
ção de edificações, bem como 
estabelece os requisitos para a 
gestão deste sistema que inclui 
meios para: 
a) preservar as características 
originais da edificação e; 
b) prevenir a perda de desem-
penho decorrente da degra-
dação dos seus sistemas, ele-

Condomínio: Dicas para elaborar 
Plano de Manutenção Preventiva

Manutenção Por SIMONE GONÇALVES – Advogada Especialista em Direito Imobiliário e Condominial - www.simonegoncalves.com.br|

mentos ou componentes.
Em caso de edificações exis-
tentes antes da vigência da 
Norma estas devem se ade-
quar ou criar programas de 
manutenção atendendo os re-
quisitos. 
Importante ressaltar que os 
anexos da NBR 5674/2012 
apresentam exemplos de mo-
delos, não restritivos ou exaus-
tivos, a serem adaptados em 
função das características es-
pecíficas da edificação.
Após estabelecer o objetivo 
principal do seu Plano de Ma-
nutenção, a segunda dica será 
desenvolver um checklist!
É ele que orientará a progra-
mação quanto as inspeções 
necessárias, outras tarefas de 
segurança e tarefas de manu-
tenção preventiva.
Já quanto aos imprevistos 

ocorridos, você deverá deixar 
um “espaço específico” para tal 
item ser preenchido conforme a 
necessidade.
Independente do método de 
gestão do Síndico, utilizar siste-
mas que possam ser customi-
zados trará mais agilidade aos 
processos, mas as listas manu-
ais são ótimas opções.
Com seu Plano de Manuten-
ções em mãos você poderá 
apresenta-lo aos condôminos 
e demonstrar de forma clara e 
objetiva que manter as manu-
tenções condominiais progra-
madas tem baixo custo diante 
dos grandes benefícios que es-
tas proporcionam.

Conheça nosso Blog e cadastre-se 
para receber gratuitamente conte-
údos e atualizações. http://simone-
goncalves.com.br/blog/ 


